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Art. 49. Revogam-se as disposições em sentido contrário,
especialmente a Resolução nº 301, de 16 de dezembro de 2010, do
Conselho de Administração da SUFRAMA, e as Portarias de nº 469,
de 28 de novembro de 2007 e 179, de 1º de abril de 2016, da
Superintendência da SUFRAMA.

REBECCA MARTINS GARCIA
Superintendente

RESOLUÇÃO No- 72, DE 6 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre os critérios de aplicação dos
recursos orçamentários e financeiros des-
tinados a convênios.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA -
CAS, no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO os termos da Proposição nº. 19/2016 da
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), subme-
tida a este Colegiado em sua 18ª reunião Extraordinária, realizada em
06 de maio de 2016;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 13/2016-COGEC, a
Nota n.00043/2016/COJUR/PFSUFRAMA/PGF/AGU, o Despacho n.
00165/2016/GAB/PFSUFRAMA/PGF/AGU a Nota Técnica nº
07/2016-CGDER/SAP; Parecer n. 00105/2016/COJUR/PFSUFRA-
MA/PGF/AGU e Despacho n. 00192/2016/GAB/PFSUFRA-
MA/PGF/AGU; e

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18 do Regimento
Interno do CAS, resolve:

Art. 1º A Superintendência da Zona Franca de Manaus (SU-
FRAMA) poderá conceder recursos orçamentários e financeiros por
meio de convênios com Estados, Municípios e outras entidades vi-
sando estimular os investimentos na sua área de atuação e aumentar
o número de empregos e renda na Amazônia Ocidental e Amapá,
segundo o Programa Desenvolvimento Regional e Territorial, ou
aquele que vier a substituí-lo, definido em seu Plano Anual de Tra-
balho e Orçamento anual com suas respectivas dotações orçamen-
tárias.

Art. 2º Os recursos financeiros vinculados às dotações or-
çamentárias disponíveis pertinentes aos critérios definidos nesta Re-
solução, ressalvadas aquelas

relativas à administração e aos investimentos próprios da
Autarquia, deverão ser aplicados segundo o critério espacial abaixo
definido:

I - 15% (quinze por cento) serão aplicados sob a respon-
sabilidade da SUFRAMA em toda a sua área de atuação e conforme
sua decisão, em colaboração com entidades de desenvolvimento re-
gional, na execução de projetos vinculados à criação e difusão de
informação e conhecimento, objetivando contribuição para a amplia-
ção do capital intelectual da Região;

II - 40% (quarenta por cento) serão destinados aos Governos
dos Estados do Acre, do Amapá, do Amazonas, de Rondônia e de
Roraima, distribuídos igualitariamente a cada um;

III - 10% (dez por cento) serão destinados aos municípios de
Rio Branco, de Manaus, de Porto Velho e de Boa Vista e das partes
de Macapá/Santana que constituem a ALCMS, distribuídos equita-
tivamente a cada um; e

IV - 35% (trinta e cinco por cento) serão destinados aos
municípios dos Estados do Acre, do Amapá, do Amazonas, de Ron-
dônia e de Roraima, exclusive os citados no item anterior. Neste caso
o montante global será dividido igualmente, cabendo aos municípios
de cada um dos Estados o equivalente a 7% (sete por cento) in-
dependente de qualquer outra condicionante socioeconômica que pos-
sa prevalecer.

Art. 3º Aos critérios de aplicação dos recursos financeiros
constantes nos incisos II, III e IV do artigo anterior ficará con-
dicionada à execução de atividades e de investimentos em infraes-
trutura para o desenvolvimento econômico, produção, capacitação de
recursos humanos, pesquisa e desenvolvimento (P&D) e turismo ade-
rentes ao Decreto nº 8.597 de 18 de dezembro de 2015 e Decreto nº
6.614, de 28 de outubro de 2008, aos Arranjos Produtivos Locais
(APLs), ou outros estudos validados e divulgados pela SUFRAMA,
levando em consideração indicadores socioeconômicos dentro do que
preconiza a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Parágrafo único. O detalhamento dos critérios de aplicação
dos recursos financeiros de que trata este artigo deverá ser elaborado
pela Superintendência Adjunta de Planejamento e Desenvolvimento
Regional (SAP) e regulamentado por ato próprio do Superintendente
da SUFRAMA podendo ser alterado ou atualizado periodicamente
conforme a necessidade.

Art. 4º Quando do exame das solicitações, documentos ou
situação dos Estados e Municípios for evidenciada a impossibilidade
de atendimento, em decorrência de disposições legais, regulamentares
ou normativas aplicáveis os recursos financeiros correspondentes ao
solicitante poderão ser redirecionados para os outros Estados e Mu-
nicípios conforme o caso:

I - Na ocorrência desta hipótese, será mantido o critério de
igualdade, executando-se os projetos prioritários, mas de tal forma
que a redistribuição não atinja um montante adicional de recursos
financeiros superior ao já solicitado e atendido pela SUFRAMA;

II - Salvo os casos de solicitações relativas a projetos con-
siderados de excepcional prioridade para o desenvolvimento socioe-
conômico da Região, em função do montante global de recursos
financeiros destinados a transferências voluntárias, a SUFRAMA bus-
cará estabelecer anualmente os limites máximos a serem aplicados em
parceria com cada um dos municípios ou entidades de desenvol-
vimento regional de sua área de atuação, procurando atender o maior
número possível;

III - Quando os recursos relativos às solicitações que se
enquadrarem nos presentes critérios superarem a disponibilidades or-
çamentária e financeira ou o montante global estabelecido, os mu-
nicípios não contemplados serão destacados como prioritários para
atendimento no exercício seguinte.

Art. 5º A Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA encaminhará ao seu Conselho de Administração, Re-
latório Anual de aplicação de Recursos, demonstrando a compati-
bilização com as diretrizes aprovadas.

Art.6º Esta Resolução entra em vigor a partir da sua pu-
blicação.

Art.7º. Fica revogada a Resolução nº 171, de 23 de março de
2001.

REBECA MARTINS GARCIA
Superintendente

RESOLUÇÃO No- 73, DE 6 DE MAIO DE 2016

A SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MA-
NAUS, na sua 18ª Reunião Extraordinária, do CONSELHO DE AD-
MINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, CAS, realizada em 6 de maio de
2016, em Brasília, DF, aprovou a seguinte Resolução:

Art. 1º. Autorizar a Superintendência da Zona Franca de
Manaus - SUFRAMA outorgar a Escritura de Compra e Venda do
lote n° 5-3, localizado na Avenida dos Oitis, s/no - Área de Expansão
do Distrito Industrial, medindo 6.220,00 m², em nome da META-
LÚRGICA SETE DE SETEMBRO LTDA., observadas as disposi-
ções legais pertinentes;

REBECCA MARINS GARCIA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 162, DE 10 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo
único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto
nos art. 23 e 24 da Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, e Decreto
nº 8.726/2016, resolve:

Art. 1º Instituir a Chamada Pública para seleção de projetos
apresentados por organizações da sociedade civil/entidades privadas
sem fins lucrativos, que visem à promoção e desenvolvimento do
esporte de alto rendimento no Brasil, em conformidade com as di-
retrizes contidas no Programa "2035 - Esporte, Cidadania e De-
senvolvimento", na forma do Edital publicado na Seção 3 do DOU de
11 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO LEYSER GONÇALVES

CONSELHO NACIONAL DO ESPORTE

RESOLUÇÃO No- 45, DE 6 DE MAIO DE 2016

O Presidente do Conselho Nacional do Esporte, no exercício
da competência prevista no art. 11 da Lei nº 9.615, de 24 de março de
1998, resolve:

Revogar a Resolução nº 44 do Conselho Nacional do Es-
porte, publicada nas páginas 91 e 92 do Diário Oficial da União-
D.O.U de 5 de maio de 2016 , tendo em vista a infração ao Art. 9º do
Regimento Interno do Conselho Nacional do Esporte, estabelecido
por intermédio da Portaria nº 92, de 17 de julho de 2003, publicada
nas páginas 46 a 56 da seção 1 do D.O.U de 21 de julho de 2003.

RICARDO LEYSER GONÇALVES

Ministério do Esporte
.

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA No- 143, DE 9 DE MAIO DE 2016

Apresenta o regimento interno da Comissão
Nacional para Redução das Emissões de
Gases de Efeito Estufa Provenientes do
Desmatamento e da Degradação Florestal,
Conservação dos Estoques de Carbono Flo-
restal, Manejo Sustentável de Florestas e
Aumento de Estoques de Carbono Florestal
(REDD+) do Brasil-CONAREDD+.

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
das suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto no 8.576
de 26 de novembro de 2015, resolve:

Art. 1o Publicar o Regimento Interno da Comissão Nacional
para Redução das Emissões de Gases de Efeito Estufa Provenientes
do Desmatamento e da Degradação Florestal, Conservação dos Es-
toques de Carbono Florestal, Manejo Sustentável de Florestas e Au-
mento de Estoques de Carbono Florestal (REDD+), aprovado em
reunião desta Comissão realizada no dia 7 de abril de 2016, na forma
do Anexo a esta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

Ministério do Meio Ambiente
.

ANEXO

Regimento Interno da Comissão Nacional para Redução das
Emissões de Gases de Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento e
da Degradação Florestal, Conservação dos Estoques de Carbono Flo-
restal, Manejo Sustentável de Florestas e Aumento de Estoques de
Carbono Florestal (REDD+)

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1o A Comissão Nacional para REDD+ - CONAREDD+

-, instituída pelo Decreto no 8.576, de 26 de novembro de 2015, órgão
colegiado de caráter normativo, deliberativo e consultivo, tem como
finalidade coordenar, acompanhar e monitorar a implementação da
Estratégia Nacional para REDD+ e coordenar a elaboração dos ele-
mentos necessários para o acesso pelo Brasil a pagamentos por re-
sultados de REDD+.

Art. 2o No exercício de suas atribuições, a CONAREDD+
orientar-se-á pela utilização de REDD+ como instrumento de finan-
ciamento para o desenvolvimento sustentável, em linha com o De-
creto no 8.576, de 2015 e com vistas à consecução dos compromissos
assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima e seu Acordo de Paris.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Seção I
Da Estrutura
Art. 3o. A Comissão Nacional para REDD+ tem a seguinte

estrutura:
I - Plenário;
II - Câmaras Consultivas Temáticas;
III - Secretaria Executiva.
Seção II
Da Composição
Art. 4o A CONAREDD+ será composta por um represen-

tante titular e um suplente dos seguintes órgãos:
I - Ministério do Meio Ambiente, que a presidirá;
II - Casa Civil da Presidência da República;
III - Ministério das Relações Exteriores;
IV - Ministério da Fazenda;
V - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
VI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;
VII - Ministério do Desenvolvimento Agrário; e
VIII - Secretaria de Governo da Presidência da República.
§ 1o Serão convidados a compor a Comissão Nacional para

REDD+:
I - dois representantes titulares e dois suplentes dos Estados,

que preferencialmente representem diferentes biomas brasileiros, in-
dicados pela Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio
Ambiente-ABEMA;

II - um representante titular e um suplente dos Municípios,
envolvidos em iniciativas de combate ao desmatamento em articu-
lação com o governo federal, indicados pela Associação Nacional de
Órgãos Municipais de Meio Ambiente-ANAMMA; e

III - dois representantes titulares e dois suplentes da so-
ciedade civil organizada brasileira, indicados pelo Fórum Brasileiro
de Mudanças Climáticas-FBMC.

§ 2o O Presidente da CONAREDD+ e representante titular
do Ministério do Meio Ambiente é o Diretor do Departamento de
Políticas para o Combate ao Desmatamento, tendo como represen-
tante suplente o Gerente de Mudança do Clima e Florestas.

§ 3o A Gerência de Mudança do Clima e Florestas do Mi-
nistério do Meio Ambiente exercerá o papel de Secretaria-Executiva
da CONAREDD+.

Art. 5o Cada membro titular da CONAREDD+ terá direito a
voz e voto e, em seus impedimentos, afastamentos e ausências, o
suplente exercerá suas funções.

§ 1o Os representantes suplentes poderão participar nas reu-
niões em que os titulares estiverem presentes com direito a voz.

§ 2o No impedimento de participação em reunião da CO-
NAREDD+ de ambos representantes titular e suplente dos órgãos
federais dentre os listados no art. 4o, incisos I a VIII, faculta-se a
indicação, por escrito e/ou por mensagem eletrônica, pelo órgão, de
um representante para aquela reunião, com direito a voz e voto.

§ 3o No impedimento de participação em reunião da CO-
NAREDD+ de ambos representantes titular e suplente dentre os lis-
tados no art. 4o, § 1o, incisos I e II, faculta-se a indicação, por escrito
e/ou por mensagem eletrônica, pela ABEMA ou ANAMMA, de um
representante para aquela reunião, com direito a voz e voto.

§ 4o No impedimento de participação em reunião da CO-
NAREDD+ de ambos representantes titular e suplente listados no art.
4o, § 1o, inciso III, faculta-se a indicação, por escrito e/ou por men-
sagem eletrônica, pelo titular ou suplente, de um representante para
aquela reunião, com direito a voz e voto.

Art. 6o A falta não justificada em duas reuniões consecutivas
da CONAREDD+ de um membro será informada à instituição res-
ponsável por sua indicação, para as providências cabíveis no sentido
de assegurar a efetiva participação.

§ 1o As justificativas deverão ser encaminhadas por men-
sagem eletrônica à Secretaria-Executiva em até dois dias úteis antes
ou após a realização da reunião.

§ 2o Na ocorrência de uma terceira falta consecutiva, ob-
servado o previsto no caput, a instituição responsável por sua in-
dicação deverá providenciar a substituição dos membros.

Art. 7o Poderão participar de reunião da CONAREDD+, con-
vidados identificados pelos membros da CONAREDD+, para apoiar
os trabalhos daquela reunião.
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